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OBJETO: Prestação de Serviços de Emissão de Cartões com Chip para o Benefício de Auxílio 
Refeição e/ou Alimentação Instituído no Âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador 
– PAT, Seguido de Recargas Mensais, em Quantidade e Frequência Variáveis, para os 
Empregados, Estagiários e Diretores da PBGÁS, Conforme Condições e Exigências Descritas 
no ANEXO 2 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
Prezados Senhores, 
 
Serve o presente para dar conhecimento a todos os interessados do seguinte esclarecimento 
do edital, conforme item 3 do Edital: 
 
 
Esclarecimento 6:  

Licitante questiona: 
1. “Tendo em vista a vedação de taxas negativas imposta pelo edital, e que seria 

impossível de se falar em tratamento diferenciado para ME’s e EPP’s, pois conforme o 
caso concreto aqui apresentado, todas as empresas estariam em igualdade de 
condições de participação, é correto o entendimento de que em caso de empate entre 
duas ou mais propostas, a Companhia Paraibana de Gás- PBGÁS aplicará o disposto 
no Art. 58  do Regulamento interno de Licitações e Contratos da PBGÁS, ou seja, que 
será obedecido os critérios estabelecidos no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, e 
permanecendo o empate, será realizado sorteio, onde serão convocadas todas as 
empresas que figurem na posição de empate, conforme artigo transcrito abaixo? 
 

Art. 58. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, devem ser 
utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
I – Disputa final, em que os licitantes empatados podem apresentar nova proposta 
fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento; 
II – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, conforme critério 
objetivo de avaliação instituído no cadastro da PBGÁS; 
III – Critérios estabelecidos no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993; e 
IV – Sorteio.” 

 
Resposta:  

Sim, está correto o entendimento. 

 

Esclarecimento 7:  

Licitante questiona: 
1. “Diante das novas regras do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, 

especialmente as diretrizes estabelecidas no art. 175, do Decreto Federal nº 
10.854/21, o qual, em linhas gerais, proíbe o deságio e a concessão de prazo de 
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pagamento às pessoas jurídicas beneficiárias do referido programa, cujo verbete não 
foi recepcionado integralmente no presente certame, ao dizer que o pagamento será 
realizado após a prestação dos serviços (13.1 do Anexo 2- Termo de Referência), 
pergunta-se: qual é o entendimento desta Entidade em relação ao prazo de 
pagamento estabelecido no edital e o caput do art. 175, do referido Decreto? 
Apresentando as devidas justificativas técnicas.” 

 

 
 

Resposta: O Termo de Referência está sendo ajustado, haja vista a necessidade de 
adequação à norma.  

 
 

João Pessoa/PB, 28 de junho de 2022. 
 
 

 
ISABELA ASSIS GUEDES 

Pregoeira 


